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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 31/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 812/2010, de 26 de Agosto, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 166, de 26 de Agosto de 2010, 
saiu com numeração do artigo 2.º em duplicado ocasio-
nando a numeração errada dos artigos seguintes, lapso 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
rectifica:

1 — Na epígrafe do artigo 2.º, onde se lê:

«Artigo 2.º (Alunos e docentes)»

deve ler -se:

«Artigo 3.º (Alunos e docentes)».

2 — Na epígrafe do artigo 3.º, onde se lê:

«Artigo 3.º (Comissão instaladora)»

deve ler -se:

«Artigo 4.º (Comissão instaladora)».

3 — Na epígrafe do artigo 4.º, onde se lê:

«Artigo 4.º (Revogação)»

deve ler -se:

«Artigo 5.º (Revogação)».

4 — Na epígrafe do artigo 5.º, onde se lê:

«Artigo 5.º (Entrada em vigor)»

deve ler -se:

«Artigo 6.º (Entrada em vigor)».

Centro Jurídico, 18 de Outubro de 2010. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 Declaração de Rectificação n.º 32/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, conjugada com o n.º 4 
do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Actos no 
Diário da República, aprovado pelo Despacho Norma-
tivo n.º 35 -A/2008, de 29 de Julho, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 13/2009, de 
1 de Abril, declara -se sem efeito a publicação do Aviso 
n.º 265/2010, de 22 de Setembro, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 185, de 22 de Setembro de 
2010, por corresponder à publicação em duplicado do 
texto do Aviso n.º 125/2010, de 15 de Julho, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 136, de 15 de Julho 
de 2010.

Centro Jurídico, 18 de Outubro de 2010. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
DA INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 1087/2010
de 22 de Outubro

O conhecimento e divulgação da oferta turística nacional 
nas suas diversas componentes, incluindo o alojamento 
turístico, a organização e venda de viagens e de actividades 
de animação turística, os serviços de restauração e bebidas, 
bem como outras actividades com interesse para o sector, 
constituem factores decisivos no contexto da promoção, 
interna e externa, do País como destino turístico.

Por outro lado, a já alcançada desmaterialização nos 
procedimentos de acesso às diversas actividades turísticas 
vem exigir uma grande capacidade de articulação entre as 
entidades intervenientes.

Neste quadro, considerou-se indispensável a criação 
de um instrumento destinado a concentrar o acervo da 
informação turística sobre os agentes a operar no mercado, 
com garantia de actualidade e credibilidade da informação 
e de legalidade da oferta divulgada.

Nesse sentido, o Decreto-Lei n.º 191/2009, de 17 de 
Agosto, que aprovou as bases das políticas públicas de tu-
rismo, atribuiu expressamente ao Turismo de Portugal, I. P., 
com a colaboração das entidades regionais e locais do tu-
rismo e dos agentes privados do sector, a competência para 
a criação, desenvolvimento e manutenção de um registo 
nacional de turismo centralizador de toda a informação re-
lativa aos empreendimentos e empresas do turismo a operar 
no País. Este registo destina-se não só a permitir o conheci-
mento da oferta turística nacional por parte de turistas mas 
também a disponibilizar informação aos agentes do sector 
que lhes permita actuar de uma forma mais estruturada e 
com conhecimento da realidade envolvente.

Acresce, ainda, a possibilidade de essa informação 
constituir um indicador importante na definição de um 
conjunto de medidas de apoio financeiro a investimentos 
a realizar no sector, evidenciando-se a relevância de tal 
conhecimento para o preenchimento dos critérios que, nos 
termos da lei, presidem à definição das verbas provenientes 
do Orçamento do Estado e que estão afectas às entidades 
regionais de turismo.

Este registo deverá, pela sua própria natureza e caracte-
rísticas, ter uma função agregadora relativamente a todos 
os registos de constituição obrigatória, previstos de forma 
avulsa na lei e relativos a empreendimentos e actividades 
turísticas em geral, constituindo um importante elemento 
de consulta estatística e de aferição da legalidade do seu 
funcionamento.

Pretende-se, igualmente, que neste registo estejam sub-
sumidos princípios de simplificação e modernização admi-
nistrativa, quer no registo de dados quer na sua consulta, 
reduzindo o número de interacções com os empresários e 
agentes do sector.

Por último, considerando que este mecanismo constitui, 
por um lado, um estímulo à legalização da oferta para 
permitir a sua divulgação e, por outro, que o actual mo-
mento da conjuntura económica justifica que não se onerem 
as empresas do turismo com encargos adicionais para o 
exercício da sua actividade, não se prevê o pagamento 
de taxas pela inscrição no Registo Nacional de Turismo 
e respectivas alterações ao mesmo, considerando-se os 
respectivos custos administrativos incluídos no processo 




